
LEI Nº 2.953

DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013
ALTERA A LEI Nº 2.741, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2010, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER SUBVENÇÃO MENSAL ÀS ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR QUE PRESTAM ATENDIMENTO ESPECIALIZADO A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU TRANSTORNOS GLOBAIS DO DESENVOLVIMENTO, NA ÁREA DE EDUCAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 16 de dezembro de 2013 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI Nº 2.953

Art. 1º Ficam alterados os valores-base constantes da tabela integrante do artigo 1º e da Cláusula Quarta da Minuta de Convênio (Anexo I), ambos da Lei nº 2.741, de 23 de dezembro de 2010, passando a vigorar os seguintes valores mensais:

	VALOR BASE/HORA -

 R$
	ATENDIMENTO/MÊS
	VALOR TOTAL - 

R$

	1 hora/dia
	25 horas
	180

	2 horas/dia
	50 horas
	360

	3 horas/dia
	75 horas
	540

	4 horas/dia
	100 horas
	720


Art. 2º O artigo 2º da Lei n.º 2.741, de 23 de dezembro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º Fica estabelecido, para o cálculo da subvenção, o número de horas diárias de atendimento educacional especializado realizado com o aluno, limitada ao máximo de 100 horas/mês por aluno, mediante os seguintes critérios:
I – valor base, para fins de cálculo da hora/aula: R$ 7,20 (sete reais e vinte centavos);
II – período de 1 hora/dia, totalizando 25 horas/mês: R$180,00 (cento e oitenta reais);
III – período de 2 horas/dia, totalizando 50 horas/mês: R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais);
IV – período de 3 horas/dia, totalizando 75 horas/mês: R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais);
V – período de 4 horas/dia, totalizando 100 horas/mês: R$ 720,00 (setecentos e vinte reais)”. (NR)
Art. 3º O “caput” do artigo 5º da Lei nº 2.741, de 23 de dezembro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenção para as entidades do Terceiro Setor sediadas no Município de Santos, que prestam atendimento especializado a pessoas com deficiência ou transtornos globais do desenvolvimento, para o transporte, com valor base de R$ 5.567,55 (cinco mil e quinhentos e sessenta e sete reais e cinquenta e cinco centavos) mensais, por veículo”. (NR)
Art. 4º O Parágrafo Primeiro da Cláusula Quarta da minuta de Convênio, que constitui o Anexo I da Lei nº 2.741, de 23 de dezembro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo Primeiro: Para garantir a devida assistência e o adequado desenvolvimento pedagógico, o atendimento deverá ser realizado por profissionais especializados da área de educação, obedecendo à comprovação legal da respectiva formação profissional, ficando estabelecida a seguinte proporcionalidade para o cálculo dos valores base/hora de cada tipo de atendimento, limitada ao máximo de 100 horas/mês por aluno, mediante os seguintes critérios:
I – valor base, para fins de cálculo da hora/aula:R$ 7,20 (sete reais e vinte centavos);
II – período de 1 hora/dia, totalizando 25 horas/mês: R$180,00 (cento e oitenta reais);
III – período de 2 horas/dia, totalizando 50 horas/mês: R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais);
IV – período de 3 horas/dia, totalizando 75 horas/mês: R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais);
V – período de 4 horas/dia, totalizando 100 horas/mês: R$ 720,00 (setecentos e vinte reais)”. (NR)
Art. 5º O “caput” da Cláusula Quinta da Minuta de Convênio, que constitui o Anexo I da Lei nº 2.741, de 23 de dezembro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:
“CLÁUSULA QUINTA: Considerada a necessidade de locomoção de algumas pessoas com deficiência ou transtornos globais do desenvolvimento, como complementação da parceria neste atendimento, o MUNICÍPIO destinará à Entidade a importância de R$ 5.567,55 (cinco mil e quinhentos e sessenta e sete reais e cinquenta e cinco centavos), exclusivamente para a locomoção de (NÚMERO) (POR EXTENSO) veículos visando ao transporte adequado aos alunos atendidos que dele necessitem”. (NR)
Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 26 de dezembro de 2013.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 26 de dezembro de 2013.
ANA PAULA PRADO CARREIRA
Chefe do Departamento
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